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§ 5. - Poderão as partes que pretenderem praticar
atos de que trata este artigo, previamente à sua realização,
consultar a SNDE sobre a validade dos atos a serem celebrados,
devendo a consulta respectiva ser apreciada no prazo de sessenta
dias, considerando-se a falta de resposta nesse prazo como con-
cordáncia com a realização do ato, ressalvada a ocorrência de
fato previsto na parte final do § 3 . acima.

§ 6. - Sem prejuízo das demais cominações legais,
inclusive aquelas constantes do art. 11 da Lei Delegada n . 4, de
26 de setembro de 1962, com a redação que lhe foi dada pela Lei
n . 7.784, de 28 de junho de 1989, se for o caso, a não apresen-
tação dos atos previstos neste artigo para registro e aprovação
implicará a abertura de processo na ONDE, para as providências
de sua competência."

Art. 14 - O Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE, criado pela Lei n . 4.137, de 10 de setembro de 1962, órgão ju-
dicante da estrutura do Ministério da Justiça, com as competências
previstas no referido diploma e nesta Lei, funcionará junto à Secre-
taria Nacional de Direito Económico do Ministério da Justiça - SEDE,
que lhe dará suporte de pessoal e administrativo.

Parágrafo único - O CADE contará com quatro Conselheiros,
Presidente e um Procurador, todos de notário conhecimento jurídico
ou económico, nomeados pelo Presidente da República, por indicação
do Ministro da Justiço e após aprovação dos nomes pelo Senado Fede-
ral, para um mandato de dois anos, permitida a recondução.

Art. 15 - Por infração a esta Lei ou à Lei n o 4.137, de 10
de setembro de 1962, o CADE poderá recomendar a desapropriação de
empresas, de suas ações co quotas, as quais deverão ser, no mais
breve tempo possível, objeto de alienação mediante licitação .ou em
bolsas de valores.

Art. 16 - (VETADO)

Art. 17 - (VETADO)

Art. 18 - Os mandatos dos atuais Conselheiros do CADE extin-
guem-se com a nomeação dos novos titulares, na forma desta Lei.

Art. 19 - Ressalvados os de Conselheiros, o de Presidente e
o de Procurador, passam a integrar a estrutura da ONDE os atuais
cargos e funções do,CADE.

Art. 20 - A SEDE e o CADE poderão representar ao Ministério
Público, 4.c. vistas à ap" 	 '- Lei r . 1.521, de 26 de dezembro
de 1951.

Art. 21 - As decisões administrativas previstas nesta Lei
serão passiveis de recurso, voluntário ou de oficio, interposto ao
Ministro da Justiça, no prazo de dez dias.

Art. 22- Na apuração e correção dos atos ou atividades pre-
vistos nesta Lei, a .autoridade levará em conta, primordialmente, os
efeitos económicos negativos produzidos no mercado, ainda que não se
caracterize dolo ou culpa dos agentes causadores.

Art. 23 - Esta Lei entra em vigor na data de elle publicação,
mentidas as normas definidoras de ilícitos e sanções constantes da
Lei n . 4.137, de 10 de setembro de 1962, assim como em outros diplo-
mas legais relativos a práticas de abuso de poder económico.

Brasília, em 08 de	 janeiro	 de 1991;
178' da Independência e 103° da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

LEI N° 8.159 , de 08 de janeiro de 1991.

Dispõe sobre a política nacional de arquivos
públicos e privados e dá outras providências.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO)

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° - É dever do Poder Público a gestão documental e a proteção especial a
documentos de arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao
desenvolvimento cientifico e como elementos de prova e informação.

Art. 20 - Consideram-se arquivos, para os fins desta Lei, os conjuntos de
documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições de caráter público e
entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por
pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.

Art. 30 - Considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e
operações técnicas referentes à sua produção, trarnita0o, uso, avaliação e arquivamento em
fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda
permanente.

Art. 40. Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular ou de interesse coletivo co geral, contidas em documentos de arquivos, que
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, bem corno â inviolabilidade da
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.

Art.5° - A administração pública franqueará a consulta aos documentos públicos
na forma desta Lei.

Art. 6° • Fica resguardado o direito de indenização pelo dano material ou moral
decorrente da violação do sigilo, sem prejuízo das ações penal, civil e administmtiva.

CAPITULO II

DOS ARQUIVOS PÚBLICOS

Art. 7° • Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e
recebidos, no exercício de suas atividades, pós órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do
Distrito Federal e municipal em demmréncia de suas funções administrativas, legislativas e
judiciárias.

1° - Sio também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos
por instituições de caráter público, por entidades privadas encarregadas da gestão de serviços
públicos no exercício de suas atividades.

§ 2° - A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público
implica o recolhimento de sua documentação à inStill1100 arquivfstica pública 9u a sua
transferência à instituição sucessora.

Art. S° - Os documentos públicos são identificados como correntes,
intermediários e permanentes.

§ 15 - Consideram-se documentos correntes aqueles em curso ou que, mesmo
sem movimentação, constituam objeto de consultas frequentes.

§ 2° - Consideram-se documentos intermediários aqueles que, não sendo denso
corrente nos órgãos produtores, por razões de interesse administrativo, aguardam a sua
eliminação ou recolhimento para guarda permanente.

§30 - Consideram-se permanentes os conjuntos de documentos de valor histórico,
probatório e informativo que devem ser definitivamente preservados.

Ari 9° - A eliminação de documentos produzidas por instituições públicas e de
caráter público será realizada mediante autorização da instituição arquivística pública, na sua
específica esfera de competência.

le 01 dentraentos de valer permanente 54.0 LuIlen.lyeis e imprescritíveis.

CAPITULO II1

DOS ARQUIVOS PRIVADOS

Art. 11 - Consideram-se arquivos privados os conjuntos de documentos
produzidos co recebidos por pelsoas físicas ou jurídicas, em decorrência dessas atividades.

Art. 12- Os arquivos privados podem ser identificados pelo Poder Público como
de interesse público e social, desde que sejam considerados como conjuntos de fontes
relevantes para a história e desenvolvimento científico nacional.

• Art. 13 - Os arquivos privados identificados como de interesse público e social
mio poderão ser alienados com dispersão ou perda da unidade documental, nem transferidos
para o exterior.

Parávafo único - Na alienação desses arquivos o Poder Público exercerá
preferência na aquisição.

Art. 14 - O acesso aos documentos de arquivos privados identificados como de
interesse público e social poderá ser franqueado mediante autorização de seu proprietário ou
possuidor.

	

poderão
	 deArtm. itlii5 .d0,0:121u.iv privadogrváiver itangafiscalos.trmuiç o dea,ignutextfcearpbaláo e social

. Aos, lá - 0s registros civis de arquivos. de , entidades religiosas produzidos .
antormente à vigência do Código Civil ficam identificados como de interesse público e
social. 

CAPITULO IV

DA ORGANIZAÇÃO Ë ADMINISTRAÇÃO DE INSTITUIÇÕES
ARQUIVISTICAS PUBLICAS

Art. 17 - A administração da documentação pública ou de caráter público
compete às instituições arquivísticas federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais.

§ 1° - Sio Arquivos Federais o Arquivo Nacional, as do Poder Executivo, e os
arquivos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário. São considerados, também, do Poder
Executivo os arquivos do Ministério da Marinha, do Ministério das Relações Exteriores, do
Ministério do Exército e do Ministério da Aeronáutica.

6 20 - São Arquivos Estaduais os arquivos do Poder Executivo, o arquivo do-
Poder Legislativo e o arquivo do Poder Judiciário.

63°- São Arquivos do Distrito Federal o arquivo do Poder Executivo, o arquivo
do Poder Legislativo e o arquivo do Poder Judiciário.

6 40. São Arquivos Municipais o arquivo do Poder Executivo e o arquivo do
Poder Legislativo.
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§ 5- Os arquivos públicos dos Territórios silo organizados de acordo coro sua
estrutura político-jurídica.

An. 18 - Compete ao Arquivo Nacional a gestão c o recolhimento dos
documentos produzidos e recebidos pelo Poder Executivo Federal, bem como preservar e
facultar o acesso aos documentos sob sua guarda, e acompanhar e implementar a politica
nacional de arquivos.

Parágrafo único - Para o pleno exercício de suas funções, o Arquivo Nacional
poderá criar unidades regionars.

Art. 19 :Competem aos arquivos do Poder Legislativo Federal a gestão e o
recolhimento dos documentos produzidos e recebidos pelo Puder Legislativo Fedemi no
exercido das suas funções, bem como preservar e facultar o acesso aos documentos sob sua
guarda.

Art. 20 - Competem aos arquivos do Poder Judiciário Federal a gestão e o
recolhimento dos documentos produzidos e recebidos pelo Poder Judiciário Federal no
exercício de suas funções, tramitados em juízo e oriundos de cartórios e secretarias, bem como
preservar e facultar o acesso aos documentos sob sua guarda.

Art. 21 - Legislação estadual, do Distrito Federal e municipal definirá os critérios
de organização e vira-viação dos arquivos estaduais e municipais, bem como a gestão e o acesso
aos documentos, observado o disposto na Constituição Federal e nesta Lei.

CAPIPULO

DO ACESSO E DO SIGILO DOS DOCUMENTOS PÚBLICOS -

Art. 29 - O "Símbolo Internacional de Surdez" deverá ser colo
cado, obrigatoriamente, em local visível ao público,náo sendo permitica
nenhuma modificação ou adição ao desenho reproduzido no mxrlo a esta Lei.

Art. 39 - O proibida a utilização do "Símbolo Internacional de
Surdez . para finalidade outra que não seja a de identificar, assinalar
ou indicar local ou serviço habilitado ao uso de pessoas portadoras de
deficiência auditiva.

Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo não se apli
ca 0 reprodução do símbolo em publicações e outros meios de comunicaçãS
relevantes para os Interesses do deficiente auditivo, a exemplo de ade
uivas específicos para veículos por ele conduzidos.

Art. 49 - O Poder Executivo regulamentará esta Leinoprazo de
noventa dias, a contar de sua vigência.

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 69 - Revogam-se as disposições em contrário.

de 1 991;

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho
hfargarida Procápio

Brasília, em	 08	 de	 janeiro
1709 da Independência e 1039 da República.

ANEXO
Art. 22 - É assegurado o direito de acesso pleno aos documentos públicos.

Art. 23 - Decreto furará as categorias de sigilo que deverão ser obedecidas pelos
órgãos públicos na classificação dos documentos por eles produzidos.

§ 1° - Os documentos cuja divulgação ponha em risco a segurança da sociedade e
do Estado, bem como aqueles necessários ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da
vida privada, da honra e da imagem das pessoas são originariamente sigilosos.

§ za . 0 acesso aos documentos sigélosos referentes à segurança da sociedade e
do Estado será restrito por um prazo máximo de 30 (trinta) anos, a contar da data de sua
produção, podendo esse prazo ser prorrogado, por unia única vez, por igual período.

§ 3° - O acesso aos documentos sigilosos referentes à honra e à imagem das
pessoas será restrito por um prazo máximo de 100 (cem) anos, a contar da data de sua
produção.

An. 24- Poderá o Poder Judiciário, cru qualquer' inelinein, deienninar a exibição
reservada de qualquer documento sigiloso, sempre que indispensável à defesa de direito
próprio ou eselareornento de situação pessoallla parte.

Parágrafo Único - Nenhuma norma de organização administrativa será
interpretada de modo a, por qualquer forma, restringir o disposto neste artigo.

DISPOSIÇÕES FINAIS

• Art. 25 - Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e adminiscativa, na forma
da legislação em vigor, aquele que desfigurar ou destruir documentos de valor permanente ou
considerado como de interesse público e social.

Art. 26 - Fica criado o Conselho Nacional de Arquivos - COMAM), &são
'vinculado ao Arquivo Nacional, que definirá a política nacional de arquivos, como órgão
central de um Sistema Nacional de Arquivos - SINAR.

§ 15 - O Conselho Nacional de Arquivos será .presidido pelo Diretor-Geral do
Arquivo- Nacional e integrado por representantes de institurçóes arquwfsticas e académicas,
públicas e privadas.

20 - A estrutura e funcionamento do Conselho criado neste artigo sento
estabelecidos em regulamento.

Art.27 -Esta Lei entra em vigor na data desua publicação.

Art. 28 - Revogam•se as disposições em contrario.

	

17fP da Independéncia e 103° da República._ 	
Brasília. em 08 de janeiro de 1991;

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

	LEI NO 8.160, de 98 de	 janeiro	 de 1 991.

Dispõe sobre a caracterização de símbolo que
permita a identificação de pessoas portadoras
de deficiência auditiva.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPUBLICA
Peço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

I seguinte Lei:

Art. 19 - E obrigatória a colocação, de forma visível, do "Srm
bolo Internacional de SUrdez" em todbs os locais que possibilitem anel
so, circulação e utilização por pessoas portadoras de deficiência audi
tiva, e em todos os serviços que forem postos à sua disposição ou que
possibilitem o seu uso.

"sfrn301,0 INTERNACIONAL DE SURDEZ"

LEI n° 8.161 • de 08 de janeiro de 1991.

Autoriza a doação do imóvel que menciona.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

An. 1° *- É autorizada 'a doação à CAIXA DE FINANCIAMENTO
IMOBELIÁRICYDA AERONÁUTICA- CFIAe, autarquia de reOme especial, criada através
da Lei IP 6.715, de 12 de novembro de 1979, e vinculada ao Ministério da Aeronáutica, do
imóvel denominado Lote 1, desmembrado do Lote 33-A da,Avenida Areia Branca, em Santa
Cruz, Estudado Rio de Janeiro, com a área de 20.039,23 tu ‘ (vinte mil, trinta e nove metros e
vinte e trés dechnetros quadrados), cornos seguintes limites e confrontações: Frente: 33,60m e
rumo magnético 17532'NW, confrontando com a Avenida Areia Branca; Lado direito: 237,62m,
em Ires segmentos: o 1° com 102,0(hn e rumo magnético 60°28'NE, confrontando cqm
servidão e com o lote 2 do mesmo desmembramento; o 2. com 20,00m e rumo magnético
1702'NW, confrontando com o lote 2 do mesmo desmembramento; e o 3° com 115,62m e
nuno magnético 60.28'NE, confrontando com o lote 4 da Rua São Benedito; Lado esquerdo:
245,74m, em trás segmentos: o 1° com 10,00m e rumo magnético 60 .28'SW: o2° com 58,12m e
rumo magnético 48°12'NW; e o 3° com 177,62m e rumo magnético 60 ,213'SW, confrontando os
dois primeiros segmentos coma lote 4 do mesmo desmembramento; es 3° com o lote 33-B da
Avenida Areia Branca; Fundos: 110,00m e rumo malhe° 17.32'SW, confrontando com o lote
Ido Rua Piai

Parágrafo único - O imóvel a que se refere este artigo é de propriedade do
INCRA, face ao constante do art. 5° do Decreto n°57.081, de 15 de outubro de 1965.

Art. 2° - O imóvel a ser doado destina-se ao desenvolvimento de projeto
habitacional, com o fim de prover de casa própria servidores civis e militares do Ministério da
Aeronáutica, de comprovado baixo poder aquisitivo.

Art. 3. • A doação de que trata esta Lei será efetivada mediante termo a ser
outorgado pelo Instituto Nacional de Colonização c Reforma Agrária - INCRA, revertendo o

weemel


